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Processo 11. 11001878/2003
Auto de /l1fi'óçõo 11. 2002, /3262-2

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

CONSELUO DE RECUI{SOS TRIBUTÁRIOS
2" CÂMARA

I~ESOLUÇÃO N"\ f?g' f2(ilO
83" SESSÃO ORDlNÁIUA
SESSÃO DE 02.06.20]0
PROCESSO DE RECURSO N°: 1/1878/2003
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/2002.13262-2.
AUTUANTES: MARCOS HENRIQUE SIQUEIRA SOARES E OUTRO
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTà DE 1"INSTÂNCIA
RECORRIDO: COTECE S/A
RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA

EMENTA: lCMS. OMISSÃO DE SAíDAS. 1nfração detectada mediante
a elaboração de Sistcma' de Levantamento de Estoques - SLE.
AUTUAÇÃO PARCIAL I)ROCEDENTE, em razão da redução da base
de cálculo com amparo em laudo pericial.. Amparo legal: Arts, 169;1 ei 74.
L ambos do Decreto 24.569/97. Penalidade: Artigo 123, m, "b" da Lei
12.670/96. alterado pela Lei n° 13.418/2003. Recurso oficial conhecido e
não provido. Confirmação, por votação unânime, da decisão parcial
condenatória proferida em In Instância. Extinção do processo em face do
pagamento.' •

RELATÓRIO'

A peça inicial acusa o contribuinte de "Falia de emissão de documento fiscal, em operação 011

preslaçào açoheriada por nola fi,l'cul modelo ,f ou l-A c/ou saie "D" e cupom fiscàl - Omissào de
saídas. Em fiscalização realizada na doc. fi:i'cal da .firma supra consta/amos que a mesma' deu
saida em 888,715,93 kg de algodão em pluma e 5.975.08 kg de polyesler sem a devida emissão de
n. fiscal confórme conlrole qUCllllitàli;'ode estoque". . . .

. '.
Dispositivo infringido: Art. 127, L 169, 174 e 177 todos do Decreto 24.569/97. Penalidade: Art.
123,111, b. da Lei 12.670/96. alterado pela Lei 13.418/2003.

Crédito Tributário: ICMS R$ 354.336,32: MULTA R$ 833.732,52

. Nas informações complcmentares de fls. 03 c 04. 'os agcntes fiscais ratificam o lançamento descrito,'

na iniciai. , . \ ~ .~~
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Processo li. 1/00/878/2003
Auto de Infração 11. 2002,/3262-2

Instruem os autos: Ordem de Serviço (fls, (5); Termo de II\icio de Fiscalização (fls, 06); Termo de
Conclusão dc Fiscalização (fls, 07); Planilhas 'rclativas ao Sistema de Levantamento de Estoques -
SLE.

O contribuil)te apresentou impugnação ao lançamento, conforme fls. 261 a 26,4, dos autos, alegando
que o agente fiscal lançou duas notas fiscais em duplícidade, razão da suposta omissão de saídas.

, ,
O feito fiscal foi convertido em pericial, conforme pedido de fls.333/334.

Laudo Pericial fls. 335/338,

Em primeira !nstância,'a .Julgadora Singular dcclarou a PARCIAL PROCEDÊNCIA do Aúto de
Inli'ação, em razão da redução da basc dc cálculo com esteio no Laudo Pericial, acima refereliciado
(fls. 353(356). ', ,

b proccsso subiu para a 2' Instância impulsionado por rccurso oficial, conforme fls. 356 .

O cOlitribuinte procedeu a quitação do Auto de Infração, de acordo com a deCisão singular e com os
bcnefícios do Refis - Lei eSladualno 14.505/2009. conforme fls. 360.

Por meio do Parecer nO.17/2010. a Con,sultoria Tributária opinou no sentido de confinnar a decisão
de parcial procedência proferida em l' Instância, em conformidade com entendimento do douto
reprcscntante, da Procuradoria Gcral do Estado.

É o relatório.

VOTO 1)0 RELATOR

Tratam os, autos de omissão de saída dc mercadorias, refcrente ao exercício de. 2000, detectada
, mcdiante a confe,cçãodo Sistema de Levantamcnto de Estoques - SL£, relativo às mercadorias

, '

a!w"Mo em pluma e poliés/er, fàto que caracteriza infi-ação à legislação do ICMS do Estado, por'
cOlifigurar a venda de mercadorias sem documentação fiscal, contrariando, em especial, os Arts .
169, I e 174, I ambos do Decreto 24.569/97, in verbis:

,Ar/. /69. Os es/ahelecimen/os. excetuados os de produtores
agropecuários, emitirão no/a fiscal, modelo 1 ou l-A, al1l,!xos
VII e V11l:

1- sempre que promoverem a saída ou entrada de mercadorias
ou hem: '

, ,Ar/, 174. A.no/á/iscal será emitida:



Processo 11. //00/878/2003
Aula de lnji-ação 17. 2002./3262-2

. .

A matéria lião COmpOJ1agraildcs discussões: tendo em viS1Uque o SLE ~ Sistema de Levantamentb' .
de Estoques é modelo malemút ico, onde são consideradas todas as entradas e saídas de mercadorias.
além dos estoques inicial c final, relativamente uo pcríodo fiscalizado. .

As diferençus encontradas caruclerizalil omissões de entradas ou' saídas. Na presente hipótese,
restou caracterizada uma omissão de saidu nOlllontante de R$ 18.945,07 (dezoito mil, novecentos c'
quurenta .c cinco reuis e scte centavos), conforme ateslou o 'Perito do Contencioso Administrativo
Tributário, tendo em vistu qlle os agentes fiscuis incorreram em equivoco ao computar duas notas
. fiscais em dUI)licidud~.

Assim, refeito o SLE apurou-se que o montante da omissão de suídas é' inferior ao denunciando nu
exordiaL .

. Contudo, a decisão recorrida não merece nenhuma cellsura em face de sua correição, porquanto
proferida em obediênciu aos ditames legais vigentes. Ademais, há que .se destacar a precisão du'

• julgadora singular aodeeidir com buse no bem elaborado Laudo Pericial,

. Registre-se que o contribuinte efetuou o rccolhimento do ICMS com os benefícios da Lei nO
14.505/2009, conforme ulesta documento de ns. 360.

Isto posto,' VOTO pelo conhecimento do recurso oficial, negar~lhe provimento, para confirmar de
parcial procedência da decisão proferida em 1" lnstància e ato continuo declarar extinto' o feito
físcal emfacc do pagamento. conl os benefícios da Lci 14.505/2009.

1~como voto,

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRlBUT ÁRIO

BASE DE CÁLCULO R$ 18.945,07

"
MULTA: R$

3.220,66

5'.683,52

8.904,18

R$ICMS:

TOTAL: , R$•
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Processo n. J/OOJ878/2003
Aula de Jlijração n. 2002. J3262-2

DECISÃO.

Vistos, discutidos e cxaminados os presentes mitos; em que é recorrente CÉLULA DE
.JULGAMENTO DE I" INSTÂNCIA e recorrido COTECE S/A

A 2" Càmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por
unal1imidade di: votos, conhecer do Recurso Oficial, negar-lhe provimento para confirmar a decisão'
parcialmentecondenatória'proferida em I" Instància. nos term()s do voto do Conselheiro Relator e
de acordo cOlí, o Pare'cer da Consultoria Tributária, referendado pelo representante da Procuradoria
Geral do Estado. Ato contínuo declarar extinto o processo em face do pagamento com os beneficios
da Lei n° 14.505/2009 (lei do Rclis) .
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